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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS

ATA DA 62ª REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA) DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA NO DIA 27 DE NOVEMBRO DE 2013, QUARTA-FEIRA, NA SALA FLORESTAN FERNANDES, PLENÁRIO Nº 9, ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II, SENADO FEDERAL.

Às nove horas e cinquenta e cinco minutos, do dia vinte e sete de novembro de dois mil e treze, na Sala de Reuniões da Comissão de Assuntos Sociais, é iniciada a Reunião sob a Presidência do Senhor Senador Waldemir Moka, com a presença dos Senadores Paulo Paim, João Durval, João Alberto Souza, Paulo Davim, Osvaldo Sobrinho, Eduardo Suplicy, José Pimentel, Sérgio Souza, Sérgio Petecão, Cyro Miranda e João Vicente Claudino e das Senadoras Vanessa Grazziotin, Ana Amélia, Lúcia Vânia e Ana Rita. Justifica ausência o Senador Humberto Costa. Deixam de comparecer os demais membros. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião, propondo a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. Esta Reunião destina-se à discussão e votação das Emendas da Comissão de Assuntos Sociais ao PROJETO DE LEI Nº 9, de 2013-CN, que encaminha ao Congresso Nacional, nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, o texto do Projeto de Lei que "estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2014" (Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2014). Autor do Projeto: Presidência da República. Relatora das Emendas da Comissão de Assuntos Sociais: Senadora Ana Amélia. A Presidência concede a palavra à Relatora, Senadora Ana Amélia, que comunica terem sido apresentadas 126 (cento e vinte e seis) Emendas de Apropriação ao Projeto perante esta Comissão. Lido o Relatório, fizeram uso da palavra, para discutir, as Senadoras Ana Amélia, Lúcia Vânia e os Senadores Sérgio Souza, Cyro Miranda e Waldemir Moka, Presidente da Comissão de Assuntos Sociais. Encerrada a discussão, o Relatório conclui pela apresentação de 4 (quatro) Emendas de Apropriação, nos termos do artigo 44, § 1º, II, da Resolução nº 1, de 2006-CN. Resultado: Aprovadas, por unanimidade, as Emendas de Apropriação ao Projeto de Lei Orçamentária Anual para 2014, a seguir relacionadas: Emenda nº 1-CAS – Estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde. Valor: R$ 300.000.000. Iniciativa: Senadoras Lídice da Mata, Vanessa Grazziotin e Senadores Cristovam Buarque, Sérgio Souza, Romero Jucá, Cyro Miranda e Waldemir Moka. Emenda nº 2-CAS – Estruturação da Rede de Serviços de Atenção Básica de Saúde. Valor: R$ 300.000.000. Iniciativa: Senadoras Ana Amélia, Lídice da Mata, Vanessa Grazziotin e Senadores Paulo Paim, Mozarildo Cavalcanti, Cyro Miranda e Waldemir Moka. Emenda nº 3-CAS – Assistência Médica Qualificada e Gratuita a Todos os Níveis da População e Desenvolvimento de Atividades Educacionais e de Pesquisa no Campo da Saúde – Serviço Social Autônomo Associação das Pioneiras Sociais – Rede SARAH. Valor: R$ 300.000.000. Iniciativa: Senadoras Lídice da Mata, Vanessa Grazziotin, Lúcia Vânia e Senadores Romero Jucá, Rodrigo Rollemberg e Cyro Miranda. Emenda nº 4-CAS – Implantação de Melhorias Sanitárias Domiciliares para Prevenção e Controle de Doenças e Agravos. Valor: R$ 300.000.000. Iniciativa: Senadora Lídice da Mata e Senadores Romero Jucá, Cyro Miranda e Waldemir Moka. O Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, submete ao Colegiado a dispensa da leitura e a aprovação da Ata desta 62ª Reunião (Extraordinária), que é aprovada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião às dez horas e treze minutos, lavrando eu, Dulcídia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, Senador Waldemir Moka, e publicada no Diário do Senado Federal.
Senador WALDEMIR MOKA
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais
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(Texto com revisão.)

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Então, declaro aberta a 62ª Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Sociais, da 3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 54ª Legislatura do Senado Federal.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.

A presente reunião destina-se à discussão e votação das emendas desta Comissão ao Projeto de Lei nº 9, de 2013, do Congresso Nacional, o Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2014.

Foram recebidas 126 emendas.

E eu concedo a palavra à Relatora, Senadora Ana Amélia, para proferir a leitura do seu relatório.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Caro Presidente, eu tomei a iniciativa e queria a concordância de V. Exª para ter aqui ao meu lado o técnico legislativo que me assessorou para elaboração dessa proposta.

Eu queria agradecer ao Presidente, em primeiro lugar, a honra que me deu de fazer esse trabalho, que é a coisa mais complicada do mundo. É mais ou menos como quando a gente tem um cobertor curto e quer acomodar tudo num espaço pequeno.

Então, de acordo com a norma não só da Comissão, mas como da própria Casa na elaboração, é preciso dizer que aqui foram apresentadas – e eu queria cumprimentar todos os Senadores e Senadoras – 126 emendas, Senador Waldemir Moka, inclusive do nosso Presidente.

Então, o que acontece quando se faz? Juntam-se os blocos, isso é convencional, e pelo número de demandas ...

Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu vou pedir, por favor, é um relatório que é muito técnico, há 126 emendas, e eu gostaria que a Senadora Ana Amélia pudesse, com tranquilidade, fazer essa leitura e que esse relatório pudesse ser entendido, até para que a gente possa deliberar logo em seguida em relação ao mesmo.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu agradeço a colaboração. De fato, eu gostaria de pedir às assessorias também para que os próprios Senadores, autores das emendas, entendam a forma de procedimento na elaboração desse relatório, que a Consultoria Legislativa do Senado fez tendo em vista as regras impostas na formatação dessas emendas.

Assim é que a análise focalizou inicialmente o exame da adequação das propostas das emendas apresentadas – eu falei já, 126 –, as disposições da legislação em vigor, especialmente no que diz respeito à área de competência da Comissão e ao interesse nacional, tendo em vista as disposições dos arts. 26, §1º, e 46 e 45 da Resolução nº1, de 2006, do Congresso Nacional.

Quanto a esse ponto, não há dúvida de que as propostas cumprem os dispositivos legais todos. Com o objetivo de atender o maior número possível de emendas, Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todas de inegável mérito, nosso estudo contemplou a semelhança verificada entre as emendas de apropriação que propunham ações dentro da mesma unidade orçamentária, de forma a proceder à aglutinação das mesmas. Aliás, ontem, V. Exª me fez essa sugestão e com o apoio da assessoria foi seguida essa forma.

Essa metodologia nos auxiliou a verificar quais ações foram mais demandadas pelos integrantes desta Comissão. A seleção das quatro emendas de apropriação a serem apresentadas pela Comissão de Assuntos Sociais buscou, então, abranger da melhor maneira possível as 126 emendas apresentadas pelas Srªs e Srs. Senadores.

Dessa forma, propomos a aprovação das emendas de apropriação relacionadas no quadro a seguir:

Emendas de apropriação com parecer pela aprovação. Tipo de emenda: apropriação acréscimo. Unidade orçamentária. Fundo Nacional de Saúde.

Essa é para estruturação de Unidades de Atenção Especializada em Saúde, e teve emendas da Senadora Lídice da Mata, do Senador Cristovam Buarque, do Senador Sérgio Souza, do Senador Romero Jucá, do Senador Cyro Miranda, da Senadora Vanessa Grazziotin e do Presidente Waldemir Moka. Para essa ação foram destinados R$300 milhões.

Para o Fundo Nacional de Saúde, Estruturação da Rede de Serviço de Atenção Básica – agora é Atenção Básica, antes era Atenção Especializada –de Saúde. Emendas apresentadas pelos Senadores Paulo Paim, Ana Amélia, Lídice da Mata, Mozarildo Cavalcanti, Cyro Miranda, Vanessa Grazziotin e o Presidente Waldemir Moka. Para esse também R$300 milhões.

Para o Fundo Nacional de Saúde, para a assistência médica qualificada e gratuita para todos os níveis da população e para o desenvolvimento de atividades educacionais e de pesquisa no campo da saúde, serviço social autônomo, Associação das Pioneiras Sociais, que é a conhecida Rede Sarah, para esses, também, o mesmo valor de R$300 milhões. Tiveram emendas os Senadores Lídice da Mata, Romero Jucá, Rodrigo Rollemberg, Cyro Miranda, Vanessa Grazziotin e Lúcia Vânia.

Finalmente, para a Funasa, para a implantação de melhorias sanitárias domiciliares, para a prevenção e controle de doenças e agravos, o mesmo valor de R$300 milhões. Tiveram emendas os Senadores Waldemir Moka, Lídice da Mata, Romero Jucá e Cyro Miranda.

Diante do exposto, votamos para que esta Comissão de Assuntos Sociais delibere pela apresentação das quatro emendas de apropriação anteriormente citadas.

Propomos que a Secretaria desta Comissão seja incumbida de proceder às adequações que se fizerem necessárias à formalização e à apresentação das emendas junto à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO).

Queria esclarecer também que nós poderíamos – e essa foi a consulta que fiz aos técnicos – ter colocado um valor muito maior. Em vez de R$300 milhões, R$1 bilhão. Só que na execução o limite é de R$50 milhões. Então, não resolve nós colocarmos um volume, um valor muito fora da realidade. Com isso, nos ajustamos, equilibramos por nível e por área de preferências das emendas, contemplamos a maior parte das emendas apresentadas para acomodar 126 emendas das senhoras e dos senhores Senadores.

Penso que, com a eficiente ajuda da consultoria especializada no Senado Federal, este é o relatório que submeto à apreciação e aprovação de V. Exªs.

Obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Em discussão.

Para discutir, o Senador Sérgio Souza.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco Maioria/PMDB - PR) – Primeiramente, quero parabenizar a Senador Ana Amélia, que buscou uma fórmula de atender o maior número possível das emendas dos senhores Senadores dentro dos critérios de maior necessidade do ponto de vista da assistência social.

A saúde, aqui, é algo com o que todos nós temos uma preocupação muito grande. Sabemos que, em qualquer pesquisa, hoje, no Brasil, se você colocar as principais necessidades do cidadão, a saúde chega próximo a 50%, depois vêm a segurança pública e a educação, os outros 50%. 

Gostaria, Sr. Presidente, de falar aqui sobre emendas de comissões, de bancadas e as suas execuções.

Discuti amplamente este ano, no ano de 2102, de 2011, as emendas de bancadas, das nossas bancadas estaduais, e a sua real efetivação. O que se cria é uma expectativa. Com toda a sinceridade digo: é uma falsa expectativa, uma fantasia. Vejo as entidades do meu Estado e as entidades nacionais virem até nós Senadores para, nesta e ou outras comissões, alocar emendas e nós, depois, não vemos essas emendas efetivamente serem executadas.

Estamos buscando uma solução para as emendas individuais, uma solução que vai dar uma autonomia ao Parlamentar. Isso é muito importante para a independência deste Poder, do Poder Legislativo, quando se tornam obrigatórias as emendas parlamentares, as emendas individuais. Mas não está prevista a obrigatoriedade nas emendas de bancadas ou de comissões. Precisamos avançar nisso. Uma lei orçamentária anual já pressupõe a obrigatoriedade. Nós não poderíamos deixar com que isso não acontecesse porque é lei.

O princípio da diferença entre o público e o privado é o de que no público você só pode executar aquilo que está previsto em lei. Na vida privada você pode fazer tudo o que você quiser, desde que a lei não o proíba. Então, se está previsto na lei, tem de ser executado, porque a lei manda executar. É uma frustração. E aí parece que estamos aqui brincando de ser homens e mulheres públicos, cidadãos que buscam soluções para os problemas do Brasil. Então, é essa a minha indignação, que gostaria de deixar registrada nesta Comissão.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Sr. Presidente, eu queria...

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senador Cyro Miranda. Vou conceder a palavra a ele e depois a V. Exª, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Obrigada.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, eu queria parabenizar a Relatora. Sei das dificuldades porque, por dois anos seguidos, fui relator na Comissão de Assuntos Econômicos. A dificuldade e a pressão são muito grandes. O seu critério é, realmente, bem equilibrado. 

Eu vou na mesma linha do Senador Sérgio Souza. Imagine a frustração de um prefeito, quando não recebe uma verba para fazer uma pequena estrada, uma ponte, qualquer coisa. Imagine a frustração desse pessoal de saúde, que fica numa expectativa de melhorar, da compra de um aparelho, e aquilo não acontece. Então, concordo com o Senador Sérgio Souza de que somente através de um orçamento impositivo isso seria possível. Então, nós vamos casar o casamento com o que foi combinado e acabou. Isso seria um jogo de seriedade, o resto é “me engana que eu gosto”. 

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Relatora, Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu agradeço primeiramente as manifestações dos Srs. Senadores... 

Senadora Lúcia Vânia, depois eu comento.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Lúcia Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Sr. Presidente, Srª Relatora. Gostaria de cumprimentar a Relatora e dizer da satisfação de ver a emenda da Rede Sarah aprovada. É, sem dúvida nenhuma, uma emenda que tem tradição nesta Comissão, em função do belíssimo trabalho executado por aquela instituição. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, apenas de fazer um reparo. Esta Comissão, este ano, teve um avanço expressivo na área de saúde. Acho que V. Exª capitaneou todo um movimento no sentido de que pudéssemos dotar a saúde pública de mais recursos e, em parte, conseguimos avançar nessa direção. Naturalmente, esta Comissão abrange várias outras áreas, como o desenvolvimento regional, o Ministério do Trabalho, enfim, a assistência social e a Previdência.

No entanto, eu acredito que nós mesmos cometemos certo desajuste na apresentação das emendas, o que forçou a relatora a optar apenas pela área de saúde, não optando pelo desenvolvimento social, trabalho ou Previdência. Isso em função de nós mesmos, que apresentamos a maior parte das emendas na saúde. Mas, eu queria chamar a atenção para a necessidade de, no próximo ano, a gente equilibrar esses recursos, uma vez que o Ministério do Desenvolvimento Social abriga uma série de programas que são extremamente importantes. Nós vemos o Governo Federal, hoje, eliminar um programa que é altamente positivo, e acho que o Congresso precisa tomar uma providência nesta direção, que é o combate ao trabalho infantil. Esse Programa, o Peti, está praticamente eliminado do Ministério e esta Comissão tem por obrigação mostrar os resultados desse Programa, que é um Programa extremamente importante. Eu estou falando nisso, mas também não apresentei emendas para isso, uma vez que nós todos tivemos a ansiedade de dotar a saúde de mais recursos e nos esquecemos de colocar nessa área. 

Nós temos o Programa de Agricultura Familiar, que é extremamente importante também, o combate à fome, parte dele, está no Desenvolvimento Social. Portanto, eu gostaria de chamar atenção desta Comissão para que a gente pudesse, no próximo ano, contemplar os demais ministérios que estão vinculados a esta Comissão. 

No mais, quero cumprimentar a Relatora e dizer mais uma vez a ela: muito obrigada pelo apoio à Rede Sarah, que, sem dúvida nenhuma, presta um serviço inestimável ao povo brasileiro. 

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Senadora Ana Amélia, para que a gente possa deliberar sobre a matéria.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Renovo os agradecimentos a todos os Senadores, as manifestações, Senador Sérgio Souza, Senador Cyro Miranda. De fato, esta é uma questão de orçamento impositivo e ponto final. A Senadora Lúcia Vânia tem razão, apenas uma emenda tratava da área de profissionalização de mão de obra de trabalho, de qualificação dos jovens, de preparação dos jovens. Mas devo lhe dizer que isso sintoniza muito a própria preocupação do Senador ao elaborar a emenda com o cenário nacional. Na Comissão de Desenvolvimento Regional e Turismo – V. Exª esteve lá comigo –, nós tivemos o maior volume de recursos e emendas para quê? Para a mobilidade urbana. E é natural que seja isso, porque quais foram as demandas que levaram, em junho, a sociedade brasileira às ruas? Mobilidade urbana e saúde. Então, a Comissão, de algum modo, está sintonizada com o recado que as ruas nos deram, que foi exatamente nesta direção de prioridades: mobilidade urbana na CDR e aqui a saúde.

Então, até entendo, não foi omissão, não foi descuido dos Senadores, mas exatamente concentrado na necessidade de dar um grande reforço à questão de saúde. Aí é que precisamos, no ano que vem, seguramente, quando prepararmos, ampliar com o Ministério da Previdência e também com o próprio Ministério da Educação, mesmo havendo a Comissão de Educação, mas nas áreas que dão assistência social. E, no caso da agricultura familiar – o Senador Moka será o Relator do Orçamento na Comissão de Agricultura –, seguramente essa matéria estará contemplada.

Agradeço a todos pelas manifestações e gostaria de aprovação.

Eu queria também, Senador Moka, agradecer aos técnicos da nossa Consultoria, ao Andre Burello, ao Luiz de Lima Filho e ao Luciano Gomes pelo trabalho feito em tão curto espaço de tempo, porque o relatório, Presidente, é feito até o prazo final do recebimento da última emenda, ontem às 18 horas. E de lá até agora para preparar um relatório fazendo toda essa compilação das emendas para ajustar a este tamanho de Orçamento pequeno que nós temos.

Muito obrigada a todos.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco Minoria/PSDB - GO) – Eu gostaria, Senadora Ana Amélia, só de acrescentar que realmente V. Exª tem razão. A população foi às ruas clamando por dois pontos importantes, que seriam a saúde e a mobilidade. Mas não podemos esquecer que temos um problema seriíssimo com criança e com adolescente em situação de risco. E o Ministério do Desenvolvimento Social tem uma responsabilidade muito grande nessa direção.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Agradeço à Senadora Ana Amélia. 

Pessoalmente, eu disse a S. Exª que o melhor critério – e como Relator já tenho alguma experiência nessa gestão orçamentária – é ver o número de emendas, as emendas mais coincidentes. Se há dez emendas do mesmo tema, esse merece, evidentemente. Porque não há outro critério, são 126 emendas. Então, o critério é absolutamente democrático. As emendas que tiveram a maior convergência foram contempladas por esse relatório extremamente técnico. 

Quero mais uma vez render aqui as homenagens, agradecer e elogiar publicamente o nível da Consultoria Legislativa do Senado Federal. É um pessoal extremamente profissional, altamente eficiente e sempre que é demandado pode ter absoluta confiança nesse relatório.

Encerrada a discussão.

Em votação o relatório da Senadora Ana Amélia.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Waldemir Moka. Bloco Maioria/PMDB - MS) – Eu proponho a leitura e a aprovação da Ata desta 62ª Reunião.

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.

Eu tenho que aprovar a ata para poder encaminhar o relatório.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente reunião.

Está encerrada.

(Iniciada às 9 horas e 55 minutos, a reunião é encerrada às 10 horas e 13 minutos.)
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